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Ernesto lozordo (•) 
Tudo indi- 

ca.que tanto 
as áreas 
econômicas 
do governo 
federal (Fa-
zenda e Pla. 
nejamento) 
quanto a 11 
monetária (Banco Central) 
estão sinalizando entendi-
mentos e acertos no tocan-
te ao programa de ajusta ,  
mento interno delineado 
pelo ministro João Sayad. 
E de extrema importância 
esta convergência de en-
tendimento no PND da No-
va República, a fim de que 
o presidente Sarney possa 
obter o apoio político neces-
sário na implantação do no-
vo programa. Isto, sem dú-
vida, facilitará não só as 
negociacões da diVRia ex-
terna junto aos.credores 
ternacionais como também 
retirará o setor privado do 
imobilismo nos seus. pra-
gramas de investimentos, 
tornando-e a maior fonte 
criadora de empregos ede 
crescimento econômico. 

O importante no momen-
to atual é que o Brasil está 
contando com vários fato-
res a seu favor, os quais 
não ocorrem na Argentina 
e tampouco no México, nos-
sos parceiros em volume 
de dívida externa. 

Na Argentina, onde a in-
flação chegou a 1.000% ao 
ano, é muito pequeno o 
custo político do governo 
Alfonsín na adoção de me-
didas de choque implanta• 
dasliara reformar o. siste 
ma financeiro. O governo 
argentino lançou sua álti ,  
ma cartada para salva-
guardar o atual regime 
político. No entanto, em 
troca de tanat redução da ,  
inflação de 30% em junho 
para perto de 4% em julho, 
o país atravessará mais 
um período de recessão, 
desemprego e queda no se ,  *, 
lárío real ildkIrabalhado- 
res. E importante ressal-
var que a principal causa 
da elevada taxa de inflação 
na Argentina não é seu as-
pedo inercial mas sim a 
desordem monetária e ca-
Suíamos na política fiscal, 
que não ateuderam ás lie... 
cessidades de se controlar 
e eliminar o d é ficit público 
e as taxas de juros. inter-
nas. 

Comoresultado, a•Argen, 
tina perdeu, em termos 

reais, mais de.10% do pro-
duto industrial nos últimos 
sete anos. Isso' hão se recu-
perará em menos de dez 
anos. Ademais, neste ano o 
país tem de saldar US$ 14,5 
bilhões da dívida externa, 
ou seja, 30% da dívida to-
tal, e não conta com reser-
vas internacionais. Devido 
às gravidades econômico-
financeiras e sociais, não 
restou ao governo argenti-
no outra saída a não ser o 
tratamento de choque na 
economia. Se os argentinos 
aceitarem , o atual progra-
ma de ajustamento econô-
mico, as instituições políti-
cas estarão salvas, e com 
grandes possibilidades de 
se ter um crescimento eco-
nômico significativo e sus-
tentável. dentro de dois 
anos. Caso-contrário, ob-
servaremos mais um gran-
de fracasso na economia 
latino-americana. 

Diante do aparente su-
cesso do programa recessi-
vo de ajuste no-déficit pú-
blico e da falta de liquidez 
externa, o México foi muito 
elogiado pelos seus credo-
res internacionais e pelo 

FMI em 1982/83. O remedio 
dado pelo FMI á crise me-
xicana foi o mesmo tentado 
no Brasil e na Argentina 
nos últimos cinco anos: 
cortes drásticos nos inves-
timentos públicos; forte re-
dução da base monetaria e, 
por conseguinte, elevação 
das taxas de juros 20% aci-
ma das taxas de juros in-
ternacionais; redução da 
demanda por bens e servi-
ços; desemprego; e, a qual-
quer custo social, saldos na 
balança comercial para pa-
gar os juros da dívida ex-
terna. Em última análise, 
pagar as contas externa e 
interna com desemprego, 
fome e recessão. 

Com a queda constante 
do preço internacional do 
petróleo nos últimos anos. o 
México vê-se, novamente, 
diante da possível insolvén-
cia nas contas externas, 
além de atraso tecnológico, 
perda de 6% no produto in-
dustrial e uma população 
mais empobrecida. Mais 
uma vez a fórmula do mo-
netarismo ortodoxo não 
deu certo, e nunca dará nos 
países pobres do Ocidente. 

A culpa pelo insucesso do 
ajuste econômico desses 
países não é do FMI nem 
dos credores internacio-
nais. Os responsáveis são 
os próprios governantes, 
que não souberam agir 
com soberania e legitimi-
dade na elaboração de um 
programa de ajuste condi-
zente com as característi-
cas do sistema econômico-
fina nceiro do país. A saída 
é via austeridade e legiti-
midade no programa de 
ajuste com crescimento e 
desenvolvimento. 

Devido ao fracasso das 
políticas econômicas ante-
riores em tentar conter a 
alta da inflação e promover 
o crescimento econômico, 
muitos não percebem que o 
Brasil está no caminho cer-

, to na primeira fase de mon-
tagem do programa de 
ajustamento econômico. 
Atualmente, o País conta 
com ventos externos a seu 
favor. O Brasil está com 
US$ 8 bilhões de reservas 
internacionais; os juros ex-
ternos estão caindo, o que 
representa uma economia 
de US$ 1,5 bilhão nas con- 

tas externas; a queda , do 
preço internacional do pe-
tróleo representa uma eco-
nomia de aproximadamen-
te US$ 2 bilhões; e espera-
se um superávit de US$11,5 
bilhões na balança comer-
cial neste ano. Mesmo com 
esses fatores favorecendo a 
economia brasileira, o 
mais importante é dar 
prosseguimento à implan-
tação do PND da Nova Re-
pública. Ele garante queda 
nas taxas de juros internas, 
í•edução do déficit público, 

'estabilização da inflação e 
crescimento econômico de 
até 5% neste ano. Não po-
demos passar mais um ano 
em recessão, desemprego e 
atraso tecnológico. 

O programa de ajusta-
mento do PND da Nova Re-
pública é tecnicamenteyia-
vel. No entanto, a úniéa for-
ma de torná-lo realidade 
será mediante um pacto 
social de apoio às medidas 
que estão sendo implemen-
tadas. Por melhor que seja 
o programa, sem sustenta-
ção política não oferecerá 
os resultados econômicos e 
sociais desejados. 

Este apoio ao programa 
é da maior importância pa-
ra se criarem condições a 
uma segunda fase, ou seja, 
a elaboração de uma estra-
tégia de crescimento, com 
desenvolvimento dos seto-
res industrial, agrícola e 
comercial, voltada exclusi-
vamente para o mercado 
interno. Será nessa fase 
que as reformas fiscal e 
monetária poderão ser 
amadurecidas e implanta-
das com sucesso. Realizar 
estas modificações sem ter 
respaldo político e resulta-
dos econômicos positivos é 
persistir nos mesmos erros 
da Argentina e do México. 
Não temos muito tempo. A 
hora de nos acertarmos é 
agora. Se.assim for, espero 
que o governo da Nova Re-
publica possa refutar a des-
crença do professor Gudin 
quanto à competência e a 
responsabilidade dos for-
muladores da politica eco-
nómica brasileira. 

(•) Professor de Economia 
da Fundação Getúlio Vargas 
— São Paulo. 


